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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

STF reafirma validade de cobrança de diferenças do ICMS para empresas 
que optam pelo Simples Nacional  

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou válidos dispositivos de lei complementar 
federal que obrigam o recolhimento da diferença de alíquotas (interna x interestadual) do 
ICMS-ST pelas empresas optantes pelo Simples Nacional que realizarem operações 
interestaduais. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 6030, na sessão virtual encerrada em 16/8. 

O Simples Nacional permite o recolhimento mensal de vários impostos e contribuições 
num único documento de arrecadação, mas, em relação ao ICMS, segue a legislação 
aplicável às demais pessoas jurídicas. Na ADI, o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) questionava os dispositivos da Lei Complementar 
123/2006 que tratam desse tema. Entre outros pontos, a entidade alegava que, ao abrir 
exceção ao regime facilitado do Simples Nacional e impor o recolhimento de tributos em 
documento diferente, com alíquota variável, a lei prejudica a desburocratização tributária e 
afronta o tratamento favorecido e simplificado a empresas de pequeno porte previsto na 
Constituição Federal. 

Equilíbrio fiscal 

Na avaliação do ministro Gilmar Mendes, relator da ação, a lei não viola o tratamento 
diferenciado dado às microempresas e empresas de pequeno porte. Segundo ele, cabe 
ao legislador definir a base de cálculo, as alíquotas e a forma de apuração dos tributos 
contemplados pelo Simples Nacional e definir os impostos e as contribuições excluídos do 
regime de tributação simplificado. 

O ministro acrescentou ainda que o STF, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
970821 (Tema 517 da repercussão geral), já julgou constitucional a cobrança de 
diferencial da alíquota do Imposto sobre ICMS nas compras interestaduais feitas por 
empresas que optem pelo Simples Nacional. 

 

Fonte: Portal STF 

 

Orçamento de 2025 não prevê reajuste na tabela do Imposto de Renda  

A continuidade da isenção de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) para quem ganha 
até dois salários mínimos exigirá compensações, como corte de gastos ou aumento de 
outros tributos. O projeto de lei do Orçamento de 2025, enviado ao Congresso Nacional 
na sexta-feira (30), não prevê o reajuste na tabela.  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5562726
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=79377
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=79377
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-08/orcamento-de-2025-preve-crescimento-de-264-para-economia
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-08/orcamento-de-2025-preve-crescimento-de-264-para-economia
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“Não está previsto no Orçamento. Mantendo a faixa de isenção de dois salários mínimos, 
será preciso medida compensatória para isso”, disse o secretário da Receita Federal, 
Robison Barreirinhas, em entrevista coletiva para detalhar a proposta orçamentária. 

Atualmente, não pagam IRPF os trabalhadores com carteira assinada que ganham até 
dois salários mínimos (R$ 2.824 em valores atuais). Oficialmente, o limite máximo da 
alíquota zero está fixado em R$ 2.259,20. No entanto, para garantir a isenção para a faixa 
de dois salários mínimos, há um desconto simplificado de R$ 564,80 da renda sobre a 
qual deveria incidir o imposto. Esse desconto corresponde à diferença entre os dois 
valores: limite de isenção e dois salários mínimos. 

Esse desconto simplificado é opcional. Para quem tem direito a deduções maiores pela 
legislação atual, como dependentes, pensão alimentícia, gastos com educação e saúde, 
nada muda. 

A faixa de R$ 2.259,21 a R$ 2.826,65 é tributada em 7,5%. De R$ 2.826,66 até R$ 
3.751,05, a tributação corresponde a 15%. Entre R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68, o imposto 
cobrado é de 22,5%. Acima de R$ 4.664,68, a alíquota é de 27,5%. 

 

Fonte: Agência Brasil 

 

Receita Federal convoca contribuintes omissos das obrigações acessórias 
a regularizarem pendências 

A Receita Federal oferece uma nova oportunidade de autorregularização aos contribuintes 
omissos em relação às seguintes declarações e escriturações: Programa Gerador do 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D), Declaração 
Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-Simei), Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb), 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis), Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF) e Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre a Receita 
(EFD-Contribuições), no caso de pessoa jurídica ou equiparada, e Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), no caso de pessoa física. 

Foram identificados mais de 10 milhões de contribuintes com pendências de obrigações 
acessórias, dentre pessoas físicas e pessoas jurídicas em atividade. 

Saiba como verificar as pendências 

Clique aqui para acessar o serviço de consulta a dívidas e pendências fiscais ou utilize 
diretamente a opção “Consulta Pendências - Situação Fiscal” no Centro Virtual de 
Atendimento da RFB - Portal e-CAC. 

O sistema que aponta a omissão é atualizado com as entregas das declarações e 
escriturações em um intervalo de 5 a 30 minutos após a transmissão, dependendo do tipo 
de documento apresentado. Caso tenha interesse, o contribuinte pode acompanhar o 
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processo de saneamento das omissões pelo relatório da situação fiscal, efetuando, por 
exemplo, uma nova verificação a cada hora. 

Saiba como regularizar as pendências 

Atenção! Não é necessário comparecer às unidades da Receita Federal para regularizar a 
situação fiscal do contribuinte. Basta apresentar as declarações/escriturações apontadas 
na consulta de pendências. 

A regularização da omissão é efetuada com a transmissão da(s) 
declaração(s)/escrituração(s) solicitada(s) por meio da Internet ou, se for o caso, com a 
comprovação de que a entrega já foi realizada. Na segunda hipótese, poderá ser 
necessário contatar a RFB por um dos canais de atendimento oficiais para comprovar a 
entrega dos documentos pendentes. 

No entanto, se a omissão decorrer de incorreções cadastrais como, por exemplo, erro na 
indicação da natureza jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, erro na 
data de baixa por incorporação ou mesmo falta de efetivação da baixa da pessoa jurídica, 
será preciso transmitir o ato de alteração cadastral pertinente para conseguir retirar a 
pendência. 

A regularização ocorrerá de modo automático, exceto se houver ocorrências que indiquem 
a incompatibilidade das declarações e/ou das escriturações com alguma situação de fato 
de conhecimento do órgão. 

Para obter mais informações sobre a omissão de obrigações acessórias, acesse a página 
Receita Federal > Assuntos > Mais Orientações Tributárias > Cobranças e Intimações > 
Controle de Entrega de Declarações > Orientações sobre o Termo de Intimação por 
Omissão na Entrega de Declarações. 

Saiba as consequências da não regularização 

Para o contribuinte Pessoa Física: 

1 - Multa de até 20% do valor do imposto de renda que deveria ter sido declarado, 
conforme previsto no art. 27 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

2 - Ter o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF assinalado como 
pendente de regularização, o que impede, dentre outras restrições, a emissão de 
passaporte e a posse em cargo/emprego público. 

Para o contribuinte Pessoa Jurídica: 

1 - Multas por omissão, conforme previsto na legislação dos diferentes regimes tributários 
a que pode estar submetido: 

a)      Microempreendedor Individual - (MEI) e optante do Simples Nacional - arts. 38 e 38-
A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006; 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=84819
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=79377
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b)      Pessoa Jurídica sujeita à entrega da DCTF - art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril 
de 2002; 

c)      Pessoa Jurídica sujeita à entrega de escriturações fiscais, inclusive, quando for o 
caso, com extensão da responsabilidade aos administradores e aos contabilistas - art. 12 
da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977. 

2 - Inaptidão do número de inscrição no CNPJ por meio da declaração de inaptidão, 
quando a omissão perdurar por mais de 90 (noventa) dias seguidos, a contar do 
vencimento do prazo de entrega da obrigação acessória, o que impede, dentre outras 
restrições, a emissão de notas fiscais, a obtenção de crédito bancário e celebração de 
contratos com a Administração Pública; 

3 - Arbitramento do lucro, no caso de optante pelo lucro real. 

Confira os números da omissão de obrigações acessórias 

PF OMISSAS POR SITUAÇÃO CADASTRAL 

Situação Cadastral 

Regular 

Pendente de regularização 

Suspensa 

Titular falecido 

Cancelada por multiplicidade 

Cancelada de ofício 

Nula 

Todas 

PJ OMISSAS POR DECLARAÇÃO 

Declaração 

DASN-SIMEI ANUAL 

DCTF MENSAL 

DCTFWeb 13º ANUAL 

DCTFWeb GERAL MENSAL 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=85963
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=85963
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=83655
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=63511
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=63511
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DEFIS ANUAL 

ECF ANUAL 

EFD CONTR MENSAL 

PGDAS-D MENSAL 

Todas 

PJ OMISSAS POR SITUAÇÃO CADASTRAL 

Situação Cadastral 

Inapta 

Ativa 

Baixada 

Suspensa 

Nula 

Todas 

Categoria Finanças, Impostos e Gestão Pública 

Fonte: GOV.BR 

 

Adesão do MCTI ao NPI 

Comunicamos que a partir 30/09/2024 as importações dos produtos sujeitos à anuência 
prévia pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) passam a requerer a 
“Licença de Importação - Área Química” (TA I0997, modelo LPCO I00065), a ser solicitada 
no módulo “Licenças, Permissões, Certificados e Outros Documentos (LPCO)” do Portal 
Único Siscomex, nos casos em que a operação for realizada por meio de Declaração 
Única de Importação (Duimp). 

Os importadores deverão observar o cronograma de desligamento da DI disponível na 
página “Cronograma de Implementação” do site Siscomex. Nos casos em que a operação 
for realizada por meio de Declaração de Importação (DI), deverá ser solicitada a Licença 
de Importação (LI). 

As características do Tratamento Administrativo, as NCM e respectivos atributos e os 
campos do formulário LPCO serão disponibilizados na página de “Tratamento 

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/conheca-o-programa/cronograma-de-implementacao
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/informacoes/tratamento-administrativos/tratamento-administrativo-na-importacao
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Administrativo de Importação > Tratamento Administrativo de Importação – Portal Único 
Siscomex”. 

Esta Notícia Siscomex está sendo publicada por solicitação do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI), com base na Lei nº 9.112/1995, no Decreto nº 2.977/1999, 
na Portaria MCTI nº 436/2012 e na Resolução CIBES n° 29/2020, e em atendimento ao 
disposto nos artigos 8º e 13 da Portaria Secex nº 65, de 26 de novembro de 2020. 
 

Fonte: Siscomex 

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/informacoes/tratamento-administrativos/tratamento-administrativo-na-importacao
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=84435
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=53780

